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Fernandes, Luis Felipe Salomão, Tarcisio Vieira de Carvalho Neto e Sérgio Banhos.
Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Renato Brill de Góes.
SESSÃO DE 13.8.2020.

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA

HE. PERÍODO ELEITORAL
Portaria TSE nº 641 de 01 de setembro de 2020.
Estabelece procedimentos para a realização de serviço extraordinário nas Eleições Municipais de
2020.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas atribuições legais, e
considerando o inciso XV e XVI do artigo 7º da CF, os artigos 73 e 74 da Lei nº 8.112/90, e tendo
em vista o disposto nos arts. 3º e 4° da Resolução-TSE n° 22.901, de 12 de agosto de 2008, com
as alterações dadas pela Resolução-TSE nº 23.629, de 27 de agosto de 2020, na Resolução-TSE
n° 23.368, de 13 de dezembro de 2011, na Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020,
Resolução-TSE nº 23.628, de 27 de agosto de 2020, na Portaria-TSE n° 915, de 30 de novembro
de 2017,
RESOLVE:
Art. 1º A prestação de serviço extraordinário está condicionada à autorização prévia do Diretor-
Geral da Secretaria do Tribunal, a quem compete avaliar o caráter excepcional e temporário da
situação.
Parágrafo único. A solicitação para a realização de serviço extraordinário deverá ser encaminhada
ao Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal, por intermédio do Sistema de Administração de Hora
Extra - SAEX.
Art. 2º Para a realização do serviço extraordinário presencial nos ambientes do Tribunal durante a
vigência da Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020, os servidores deverão observar
as recomendações médicas e sanitárias emitidas pela Coordenadoria de Atenção à Saúde (Cats).
Parágrafo único. O cômputo do serviço extraordinário ocorrerá por meio da marcação do registro
biométrico, ressalvado o deslocamento a serviço.
Art. 3º Excepcionalmente, durante a vigência da Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de
2020, o Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal poderá autorizar a realização do serviço
extraordinário de forma remota, desde que: (i) seja realizado o controle da jornada de trabalho em
sistema informatizado, com registro de entrada e saída, bem como de toda e qualquer interrupção
ao longo da jornada; e (ii) seja elaborado relatório diário, individual e circunstanciado das
atividades realizadas por parte dos servidores previamente autorizados, inclusive em relação aos
dias em que não houver sobrejornada.
Parágrafo único. Compete ao Diretor-Geral, por ato próprio, disciplinar as condições para
realização e apuração do serviço extraordinário prestado na forma do .caput
Art. 4º O disposto nesta portaria se aplica a todos os servidores, inclusive aos ocupantes de cargos
em comissão em regime de serviço extraordinário.
Art. 5º É vedada a compensação de horas do banco de horas, para qualquer finalidade, por
servidor autorizado a realizar serviço extraordinário no período eleitoral.
Art. 6º O serviço extraordinário nos finais de semana deverá ser realizado, preferencialmente, aos
sábados, exceto nos dias de plantão eleitoral, de realização de primeiro e de segundo turnos das
eleições, devendo ser feito, sempre que possível, rodízio entre os servidores de forma a preservar
o descanso semanal remunerado.

Parágrafo único. As situações excepcionais e imprevisíveis, que demonstrem hipótese de
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Parágrafo único. As situações excepcionais e imprevisíveis, que demonstrem hipótese de
contingência intransponível e caráter inadiável a resultar na inobservância do previsto no caput
deverão ser submetidas ao Diretor-Geral, para análise e avaliação, acompanhadas de justificativas
e documentação comprobatória.
Art. 7º Os casos omissos serão decididos pelo Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal.
Art. 8º Fica revogada a Portaria TSE nº 483, de 4 de junho de 2018.
Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO
Documento assinado eletronicamente em 02/09/2020, às 16:38, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei

.11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1421011&crc=6CC28779
informando, caso não preenchido, o código verificador 1421011 e o código CRC 6CC28779.
2020.00.000008322-9

ATOS DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 640 DE 01 DE SETEMBRO DE 2020.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no
disposto no inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica designada ANE FERRARI RAMOS CAJADO, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, História, para substituir a Chefe de Seção de Gestão de Conteúdos Web, Nível FC-
6, da Coordenadoria de Editoração e Publicações, da Secretaria de Gestão de Informação, nos
seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.
Art. 2º Revoga-se o art. 1º da Portaria TSE nº 63, de 30 de janeiro de 2019, publicada no DJE  no,
dia 31 subsequente, página 2.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL
Documento assinado eletronicamente em 02/09/2020, às 15:17, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei

.11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

, informando,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1420947&crc=C9709FF0
caso não preenchido, o código verificador 1420947 e o código CRC C9709FF0.

HE. PERÍODO ELEITORAL. ELEIÇÕES MUNICIPAIS 2020
Portaria TSE nº 642 de 01 de setembro de 2020.
Estabelece procedimentos para a realização de serviço extraordinário nas Eleições Municipais de
2020.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas
atribuições legais, e considerando o inciso XV e XVI do artigo 7º da CF, os artigos 4º, 73 e 74 da
Lei nº 8.112/90, e tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 4° da Resolução-TSE n° 22.901, de 12
de agosto de 2008, com as alterações dadas pela Resolução-TSE nº 23.629, de 27 de agosto de

2020, na Resolução-TSE n° 23.368, de 13 de dezembro de 2011, na Resolução-TSE nº 23.615,
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